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D E C I S Ã O 

          Prima facie, destaco que aprecio a liminar, dada à urgência, cujos requisitos legais para a concessão encontram-se presentes, tendo em vista o iminente risco de perecimento do direito, até porque, como disse o Supremo Tribunal Federal, na ADCM nº4: “ o acautelar é imanente ao julgar”.  

          A impetrante pleiteia, inicialmente, a gratuidade de justiça, nos termos determinados na Lei 1060/50, o que ora defiro, uma vez que é estudante e não está empregada, sendo patrocinada pela Defensoria Pública.

          A inicial proposta pela Ilustre representante da Defensoria Pública, devidamente instruída pelos documentos acostados evidencia, ao menos nesta cognitio sumaria, a plausibilidade do direito invocado.

          Os documentos demonstram que a impetrante LEANDRA PEREIRA DA SILVA, após ser fazer o seu requerimento de inscrição para o  concurso público de Técnico Policial de Necropsia da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro, verificou na internet que não constava o seu nome na lista dos inscritos, não recebendo qualquer aviso por parte da comissão de concurso.  Ao ligar para se informar sobre o porquê do ocorrido, obteve a informação de que sua inscrição havia sido indeferida, em razão de não possuir 18 (dezoito) anos na data da inscrição (16/05/2002), apesar de ter completado referida idade, dois dias após, ou seja, no 18/05/2002, conforme documento de identidade apresentado perante este Juízo. 

          Inconformada, uma vez que não foi comunicada sobre este fato, a tempo de discuti-lo administrativamente, a impetrante procurou o Juiz de plantão, posto que a primeira etapa das provas será realizada no próximo dia 16/06/2002 (domingo).
          O periculum in mora decorre da urgência do pedido, visto que a primeira prova será realizada no próximo domingo, como assinalado acima, ou seja, no dia 16/06/2002 e, por já contar com 18 (dezoito) anos deseja realizar a prova já programada e a sua não inscrição, pela idade que possuía à época, inviabilizará a impetrante de exercer tal direito.

          Inquestionável, também, o fumus boni iuris, já que no momento das provas já conta com os 18 (dezoito) anos, bem assim quando do exercício da profissão, no caso de ser aprovada.

          Assim, DEFIRO A LIMINAR para garantir a LEANDRA PEREIRA DA SILVA o direito de realizar todas as provas e etapas do certame em tela, submetendo-se à próxima etapa do mesmo, no dia 16/06/2002, até que possa ver apreciado o mérito do seu pedido. 

          Expeçam-se ofícios ao Sr. Presidente da Comissão de Concurso, bem como ao Núcleo de Computação Eletrônica – UFRJ – Ilha do Fundão – Prédio da Faculdade de Informática, para que cumpram, de imediato, a liminar e permitam que a impetrante permaneça no certame para o cargo de técnico policial de necropsia da polícia civil do Estado do Rio de Janeiro, até a apreciação final do requerido pela mesma.

Oficie-se à autoridade coatora.

          Após o cumprimento da presente, remetam-se os autos à livre distribuição. 

Rio de Janeiro, 14 de junho de 2002.

 ( 01:00horas)
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